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POLÍTICA 

Primeiro escalão 

de olho nas urnas
A desincompatibilização do governador e de secretários antecipa o xadrez eleitoral no DF. Especialistas avaliam

impactos na continuidade de serviços essenciais e cenário pré-campanha, que começa em abril 

A 
pouco mais de três meses do prazo le-
gal de desincompatibilização, o Go-
verno do Distrito Federal (GDF) se 
prepara para uma profunda reformu-

lação em seu primeiro escalão. Secretários e 
dirigentes de pastas estratégicas devem dei-
xar os cargos até abril de 2026 para disputar 
as eleições, em um movimento que antecipa 
o redesenho do tabuleiro político local e pro-
jeta os principais nomes que estarão nas ur-
nas no próximo pleito.

A desincompatibilização é uma exigência 
prevista no Direito Eleitoral e obriga candida-
tos a se afastarem de determinadas funções 
públicas antes da eleição. O objetivo é evitar 
o uso da máquina pública para fins eleitorais, 
coibir o abuso de poder político ou econômico 
e garantir condições mais equilibradas entre os 
concorrentes. A regra alcança servidores efeti-
vos, comissionados, dirigentes de autarquias, 
fundações, empresas públicas e representantes 
de instituições que recebem recursos públicos, 
conforme estabelece a Lei de Inelegibilidades.

No caso do GDF, o impacto será significati-
vo. O governador Ibaneis Rocha (MDB) tam-
bém deixará o cargo para disputar uma vaga 
no Senado, transferindo o comando do Palá-
cio do Buriti à vice-governadora Celina Leão 
(PP), que é pré-candidata ao governo do DF 
(a lei complementar 64/90 diz que só chefe do 
Poder Executivo que deve renunciar antes do 
período eleitoral). A saída do chefe do Execu-
tivo e de parte expressiva do secretariado deve 
marcar os últimos meses da atual gestão e in-
fluenciar diretamente o ritmo administrativo 
e a articulação política do governo.

Entre os nomes que devem deixar o primei-
ro escalão está o secretário-chefe da Casa Civil, 
Gustavo Rocha (Republicanos). Braço direito 
de Ibaneis, ele é cotado para integrar a chapa 
de Celina Leão como candidato a vice-gover-
nador. Na Secretaria de Governo, José Hum-
berto Pires (MDB), responsável pela coorde-
nação das obras do governo, é apontado como 
um dos principais nomes do MDB para a dis-
puta de uma vaga na Câmara dos Deputados. 

Na Educação, Hélvia Paranaguá integra a 
cota pessoal de Ibaneis para a corrida à Câ-
mara dos Deputados pelo MDB. Na Segurança 
Pública, o secretário Sandro Avelar, presiden-
te regional do PSDB, vem sendo incentivado a 
disputar um mandato de deputado federal, im-
pulsionado pelos indicadores positivos da área.

A Secretaria de Justiça e Cidadania também 
deve passar por mudanças. Filiada ao MDB, 
Marcela Passamani, que chegou a iniciar uma 
candidatura a deputada federal em 2022 antes 
de recuar para atuar na campanha de Ibaneis, 
agora avalia disputar uma vaga na Câmara Le-
gislativa ou na Câmara dos Deputados.

Outras pastas também devem sofrer altera-
ções. Entre elas: Cultura e Economia Criativa, com 
Claudio Abrantes (PSD), que deve tentar retornar 
à Câmara Legislativa do DF (CLDF); Desenvolvi-
mento Social, com Ana Paula Marra, para a dispu-
ta a deputada distrital; Esporte e Lazer, o deputa-
do federal Júlio César Ribeiro (Republicanos) de-
ve se afastar do cargo para concorrer à reeleição.

Na Secretaria de Relações Institucionais, o 
ex-deputado distrital Agaciel Maia deve dei-
xar o cargo para disputar uma vaga na Câma-
ra dos Deputados pelo PL. No Turismo, o ex-
-deputado distrital Cristiano Araújo preten-
de tentar retornar à Câmara Legislativa pelo 
MDB. Na Juventude, André Kubitschek deve 
concorrer a um mandato parlamentar pelo 
PSD. Por fim, na Secretaria da Família, o ex-
-deputado distrital Rodrigo Delmasso (Repu-
blicanos) deve deixar o cargo para tentar vol-
tar à Câmara Legislativa do DF.

Alinhamento

Segundo a doutora em ciência política pe-
la Universidade de Brasília (UnB) Amanda Vi-
tória Lopes, o impacto da saída de membros 
do alto escalão do GDF para disputar as elei-
ções de 2026 tende a ser administrável, des-
de que haja alinhamento interno nas pastas. 
“A tendência é de continuidade administrati-
va, com a substituição do secretário ou da se-
cretária por um nome capaz de manter o tra-
balho em curso, com poucas mudanças de 
equipe e de prioridades”, afirma. Ela ressalta, 
no entanto, que as áreas mais sensíveis nesse 

processo são as ligadas à coordenação políti-
ca do governo, como a Casa Civil e a Secreta-
ria de Governo, responsáveis pela articulação 
das decisões centrais.

Por sua vez, o mestre em direito e profes-
sor da Estácio Brasília Armindo Madoz, es-
pecialista em direito processual civil, avalia 
que esse movimento tende a resultar em uma 
quebra da continuidade decisória e na perda 
de capital político-administrativo acumula-
do ao longo da gestão. “Os maiores impactos 
costumam se concentrar em áreas estratégi-
cas e mais sensíveis à população, como saúde, 
educação, segurança pública, mobilidade ur-
bana e infraestrutura, que dependem de pla-
nejamento de longo prazo e execução orça-
mentária contínua”, afirma.

Apesar disso, não há uma regra única quan-
to ao perfil dos substitutos. “A pasta pode ser 
assumida tanto por alguém de perfil técnico ou 
servidor de carreira, com foco na continuida-
de administrativa, quanto por uma pessoa com 
perfil político, escolhido para ocupar uma po-
sição estratégica de visibilidade, ainda que de 
forma temporária”, analisa Amanda. Segundo 
ela, a escolha depende do estilo do governan-
te e da correlação de forças políticas que sus-
tentam o governo naquele momento.

Madoz avalia que, embora o discurso ofi-
cial valorize critérios técnicos, o momento 
pré-eleitoral tende a privilegiar escolhas po-
líticas. “O governante busca nomes que asse-
gurem lealdade, estabilidade interna e menor 
risco de conflitos que possam gerar desgaste 
público durante o processo eleitoral”, anali-
sa. Para ele, a questão técnica não é descar-
tada, mas frequentemente fica subordinada à 
necessidade de controle político da máquina 
administrativa em um período de maior ex-
posição e fiscalização.

Desempenho

A cientista política destaca que a visibilida-
de acumulada no exercício de cargos de alto 
escalão pode influenciar diretamente o de-
sempenho eleitoral dos pré-candidatos. “O 
exercício de cargos públicos de alta visibilida-
de amplia a exposição política, a capacidade 
de agenda e a associação direta com ações e 
entregas do governo”, afirma. No DF, além do 
governador e da vice-governadora, secretários 
à frente de pastas estratégicas acumulam re-
conhecimento público, o que pode ser con-
vertido em capital eleitoral.

Madoz reforça que a visibilidade adquiri-
da no exercício de cargos de alto escalão fun-
ciona como um ativo eleitoral relevante. “A 
exposição midiática, a associação a políticas 
públicas bem avaliadas e a percepção de capa-
cidade administrativa influenciam diretamen-
te o desempenho eleitoral”, afirma. Segundo 
o professor, é justamente para evitar que es-
sa vantagem se converta em abuso que o or-
denamento jurídico impõe regras estritas de 
desincompatibilização e veda a propaganda 
institucional personalizada.

Amanda Lopes ressalta que o período de 
transição exige atenção redobrada quanto ao 
uso da máquina pública. “O risco de uso polí-
tico da estrutura administrativa aumenta em 
períodos eleitorais”, alerta. Por isso, segundo 
ela, a legislação impõe restrições à publicidade 
institucional e à realização de eventos oficiais.

Ao projetar o cenário eleitoral de 2026 no 
Distrito Federal, Armindo Madoz avalia que 
o quadro deve combinar fragmentação ini-
cial e posterior polarização. “O histórico elei-
toral do DF mostra que, apesar da multiplici-
dade de pré-candidaturas, a disputa tende a 
se concentrar em dois ou três polos principais 
na reta final”, observa. Para ele, a campanha 
deve ser marcada por temas ligados à avalia-
ção da gestão pública, como saúde, educação, 
segurança, mobilidade urbana, gestão fiscal e 
qualidade dos serviços, além de pautas insti-
tucionais como transparência, governança e 
respeito às regras eleitorais.

» CARLOS SILVA
Lúcio Bernardo Jr/Agência Brasília

Qual é o seu candidato ideal?
Carlos Silva/CB/D.A.Press

“Meu candidato ideal deve priorizar a saúde. Nos 
últimos anos, houve muita prioridade para obras e 
infraestrutura, mas os hospitais foram deixados de 
lado, e isso é o principal”

Luana Amorim, 34 anos, confeiteira, Sobradinho

“Acredito que o candidato ideal tem que ser mais 
conservador. Também não se pode esquecer 

da cidade. Só vi tapando buraco, mas a saúde 
está péssima. No meu caso, como cadeirante, o 

atendimento só piorou.”

Joacir de Azevedo, 62 anos, aposentado, Ceilândia (DF)

“Gostaria que o candidato ideal priorizasse 
a educação. Como professora, vejo muitas 
lacunas, como falta de apoio aos estudantes e 
profissionais. Não é uma questão de esquerda ou 
direita, é de prioridade.”

Mari Lotti, 31 anos, professora, Gama

“A segurança precisa ser prioridade, porque 
hoje temos muitos criminosos escondidos, 
principalmente entre a população de rua. O 
candidato deve atacar o problema na raiz: dar 
desenvolvimento para essas pessoas saírem 
dessa situação, mas, ao mesmo tempo, é preciso 
garantir segurança para quem anda na cidade.”

José Campos, 85 anos, aposentado, Sudoeste 

“O candidato ideal é aquele que se preocupa com o 
básico, como saúde, segurança e educação. O resto 

vem com essas áreas atuando bem. É preciso uma 
gestão mais eficiente.”

José Carlos Lima, 53 anos, agente da 
área de segurança, Planaltina (DF)

Confi ra no site 
TSE, as regras para 

desincompatibilização


